
 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO DO 

SUL/RS. 

 

ILUSTRÍSSIMO PREGOEIRO. 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2026. 

 

BARREIRAS PRESTDORA DE SERVIÇOS EIRELI, inscrita 

regularmente no CNPJ número 85.431.161/0001-92, com sede na Rua Britânia, 

número 97, Vila Becker, município de Toledo Estado do Paraná e endereço 

eletrônico licitacao@barreirasps.com.br, por seu representante legal, Sr. Jacó 

Kulik, brasileiro, administrador, inscrito no RG número 8.230.491-6 SSP/PR e no 

CPF número 004.968.339-01, residente e domiciliado no município de Toledo 

Estado do Paraná, vem respeitosamente apresentar 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO NÚMERO 01/2026 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE. 

A presente impugnação é tempestiva, nos termos do art. 164 da Lei 

nº 14.133/2021, uma vez que apresentada dentro do prazo legal, anterior à data 

designada para a realização do certame. 

 

II – DO OBJETO DA IMPUGNAÇÃO. 

A impugnação tem por objeto o EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 

Nº 01/2026, que trata da contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de mão de obra terceirizada, para os serviços de: servente, serviços 

gerais, serviços de recepcionista, serviços de zeladoria e serviços de auxiliar de 

Merendeira/cozinha, para execução de atividades de apoio administrativo e 
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operacional no âmbito da Prefeitura Municipal de Capão Bonito do Sul/RS, na 

modalidade pregão presencial, quando a legislação vigente estabelece 

preferência expressa pela modalidade eletrônica. 

 

III – DO DIREITO. 

A Lei nº 14.133/2021, que rege o novo regime de licitações e contratos 

administrativos, privilegia expressamente a utilização de meios eletrônicos, 

especialmente com o objetivo de ampliar a competitividade, a transparência e a 

eficiência do procedimento licitatório. 

O art. 17, §2º, da Lei nº 14.133/2021, dispõe que: 

“As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma 

eletrônica.” 

Da mesma forma, o art. 12, inciso VI, da referida lei, estabelece como 

diretriz da Administração Pública a adoção de soluções tecnológicas que 

ampliem a competitividade e a eficiência dos processos. 

A escolha pela modalidade pregão presencial, sem a devida 

justificativa técnica e econômica, contraria os princípios da legalidade, isonomia, 

competitividade, eficiência, transparência e interesse público, todos 

expressamente previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

A realização do certame na forma presencial restringe a 

participação de licitantes, especialmente aqueles sediados fora do Município, 

criando barreiras geográficas desnecessárias, o que compromete a ampla 

concorrência e pode resultar em contratação menos vantajosa para a 

Administração. 

Cumpre destacar que a modalidade pregão eletrônico é plenamente 

viável, amplamente difundida, e já consolidada como regra no âmbito da 

Administração Pública, sendo o pregão presencial medida excepcional, que 

exige motivação expressa — o que não se verifica no edital impugnado. 



O artigo 5º da Lei nº 14.133/21 estabelece que a licitação deve 

assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 

vantajoso para a Administração Pública, tratando os licitantes com isonomia e 

incentivando a justa competição. Esse objetivo é o núcleo do princípio da 

competitividade. 

A busca pela eficiência e pela competitividade se manifesta em 

diversas fases do processo licitatório, desde o planejamento até a execução do 

contrato. O objetivo não é apenas obter o menor preço, mas a melhor relação 

entre custo e benefício, considerando qualidade, desempenho, prazo e outros 

critérios relevantes. 

Nesse sentido, a administração deve adotar medidas para ampliar a 

participação de licitantes, como a padronização de editais, a divulgação ampla 

dos certames e a preferência pela modalidade pregão, sempre que possível. 

IV – DA AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA NO EDITAL. 

O edital em questão não apresenta qualquer motivação técnica, 

operacional ou econômica que justifique a adoção do pregão presencial, em 

afronta ao dever de motivação dos atos administrativos e às diretrizes da Lei nº 

14.133/2021. 

Tal omissão configura vício insanável, passível de correção 

mediante a adequação da modalidade licitatória ao formato eletrônico. 

A Lei nº 14.133/2021, em seu artigo 176, estabeleceu prazos e regras 

de transição diferenciadas para os municípios com até 20.000 habitantes se 

adaptarem a algumas de suas exigências, como a divulgação de informações no 

Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). 

No entanto, essa flexibilização não afasta a regra geral da 

preferência pelo pregão eletrônico nem a obrigatoriedade de justificar a 

escolha pela modalidade presencial. 
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O Tribunal de Contas de Minas Gerais, ao analisar a Lei nº 

14.133/21, reforçou a necessidade de publicidade dos atos 

no PNCP, observando as disposições do art. 176 para 

municípios com até 20 mil habitantes. Embora a decisão 

trate da contratação de plataformas, ela evidencia que 

a legislação específica para esses municípios não os 

isenta das diretrizes principais da lei, como a busca 

pela competitividade e eficiência. 

Ainda que a legislação faculte o uso do pregão presencial para 

municípios com menos de 20.000 habitantes, as jurisprudências dos tribunais 

sustentam que essa opção não é um "cheque em branco". A decisão de não 

utilizar a modalidade eletrônica, que é a regra, deve ser formalmente justificada 

no processo licitatório, demonstrando-se que a escolha pelo pregão presencial 

atende de forma mais eficiente ao interesse público. A ausência de uma 

justificativa plausível pode ser considerada um ato ilegal por violar os princípios 

da isonomia, da competitividade e da busca pela proposta mais vantajosa. 

 

V – DOS PEDIDOS. 

Diante do exposto, requer-se: 

1. O acolhimento da presente impugnação, reconhecendo-se a 

irregularidade do edital; 

2. A suspensão do certame, se necessário; 

3. A retificação do Edital de Pregão Presencial nº 01/2026, para que a 

licitação seja realizada na modalidade pregão eletrônico, em 

conformidade com a Lei nº 14.133/2021; 

4. A republicação do edital com a reabertura dos prazos legais. 

Nestes termos, 

Pede deferimento.  

Toledo/PR, 05 de fevereiro de 2026. 
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JACÓ KULIK 

RG.: 8.230.491-6 – SSP/PR – 

Administrador 

Barreiras Prestadora de Serviços LTDA 

CNPJ: 85.431.161/0001-92 
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